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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PIAUÍ
Av. Pedro Freitas, S/Nº, Bloco A, 1° Andar, Centro Administra�vo - Bairro São Pedro, Teresina/PI, CEP 64.018-900

Telefone: - h�p://www.saude.pi.gov.br
  

EDITAL Nº 03-2023

Processo nº 00012.015692/2021-94

EDITAL
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PIAUÍ

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2023
(PROCESSO SEI 00012.015692/2021-94)

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Secretaria de Estado da Saúde do Piauí –
SESAPI por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/SESAPI, sediada Avenida Pedro Freitas
s/n° bloco A, Centro Administra�vo, Teresina-PI, CEP 64.018-900, realizará licitação, para REGISTRO DE
PREÇOS na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por
LOTE, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de
2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro de 2013,da
Instrução Norma�va SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 03, de
26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de
junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

 

Data do Inicio do Acolhimento das Propostas: 23.06.2023

Horário: 16h00min

Limite do Acolhimento das Propostas: 05.07.2023

Horário: 09h00min

Data da Abertura das Propostas: 05.07.2023

Horário: 09h00min

Data da Rodada de Lances: 06.07.2023

 Horário: 10h00min

Local: Sistema licitações-e do Banco do Brasil www.licitacoes-e.com.br

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Registro de Preços para
futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, com
vistas a suprir a demanda das unidades hospitalares sob gerenciamento direto da Secretaria de Estado da
Saúde do Piauí, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo
de Referência, facultando-se ao licitante a par�cipação em quantos lotes forem de seu interesse, devendo
oferecer proposta para todos os itens que os compõem.
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências con�das neste
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e par�cipantes, bem como a eventuais adesões são as que
constam da minuta de Ata de Registro de Preços
 

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a par�cipação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o
h�ps://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de cer�ficado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra�cados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou en�dade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3.6. Os Proponentes interessados em par�cipar desta licitação ou ter acesso ao aplica�vo licitações-e
deverão efetuar seus credenciamentos junto ao órgão provedor do sistema - Agências do Banco do Brasil
sediadas no País - onde receberão chave de iden�ficação e senha pessoal (intransferíveis), de acordo com as
informações constantes no portal www.licitacoes-e.com.br, e deverão estar aptos para encaminhar as
propostas comerciais por meio eletrônico até a hora e data indicadas no preâmbulo deste Edital.
3.7. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão aderir ao sistema licitações-e e cadastrar
representantes para o recebimento da chave de iden�ficação e senha pessoal (intransferíveis), conforme
procedimento con�do no manual do fornecedor, disponível no endereço eletrônico: www.licitacoes-
e.com.br.
3.8. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos pra�cados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
3.9. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha pessoal, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada, diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil ou à
Contratante a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha pessoal, ainda
que por terceiros.
3.10. A perda da senha ou quebra do seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do
sistema, o Banco do Brasil, para imediato bloqueio do acesso.
3.11. O credenciado deverá ter amplo conhecimento do teor da proposta apresentada em todos os itens
integrantes de cada item ou lote, a fim de que a empresa se faça representar, legi�mamente, em uma
eventual negociação entre as partes.
3.12. Caberá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.
3.13. Os interessados em par�cipar do Pregão poderão obter maiores informações na Central de
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Atendimento do Banco do Brasil, telefone: 0800 729 0500, ou diretamente no site “www.licitacoes-
e.com.br”.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
4.1.1. Os licitantes deverão u�lizar chave e senha para acesso ao Sistema.

4.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades coopera�vas mencionadas no ar�go 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa �sica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006.
4.2. Não poderão par�cipar desta licitação os interessados:
4.2.1. proibidos de par�cipar de licitações e celebrar contratos administra�vos, na forma da legislação
vigente;
4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administra�va ou judicialmente;
4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no ar�go 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou
liquidação;
4.2.6. en�dades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário;
4.2.8. sociedades coopera�vas, considerando a vedação con�da no art. 10 da Instrução Norma�va
SEGES/MP nº 5, de 2017.
4.3. Como condição para par�cipação no Pregão, a licitante anexará no sistema, juntamente aos
documentos de habilitação, as seguintes declarações (seguir modelo de declaração unificada, constante
do Anexo III deste Edital):
4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
4.3.1.1. nos itens exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo da declaração de segmentação como empresa de grande porte impedirá o
prosseguimento no certame;
4.3.1.2. nos itens em que a par�cipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação da declaração de segmentação como empresa de grande porte, apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006,
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va.
4.3.2. que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos;
4.3.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;
4.3.4. que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
4.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7°,
XXXIII, da Cons�tuição;
4.3.6. que a proposta foi elaborada de forma independente;
4.3.7. que não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição Federal;
4.3.8. que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista



16/06/2023, 09:05 SEI/GOV-PI - 7975327 - Edital

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=8994018&infra_siste… 4/53

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
4.4. A declaração falsa rela�va ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automa�camente a etapa de envio dessa documentação. 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº
123, de 2006.
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

6.1.1. valor  unitário e total do ITEM/LOTE;

6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante; 
6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

6.2. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando par�ciparem de licitações públicas;

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Cons�tuição; ou condenação dos agentes
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públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades ou
não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os par�cipantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par�ciparão
da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro. 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item/lote.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
úl�mo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de R$ 100,00 (cem reais).
7.9.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automa�camente encerrada a recepção de
lances.
7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a
ordem crescente de valores.
7.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
7.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, jus�ficadamente, admi�r o reinício da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar. 
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a iden�ficação do licitante. 
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação. 
7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20. Em relação a itens não exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efe�vada a verificação automá�ca, junto à Receita Federal, do
porte da en�dade empresarial. O sistema iden�ficará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte par�cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao objeto produzido:
7.26.1. no pais;
7.26.2. por empresas brasileiras; 
7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.
7.27. Persis�ndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
ou os lances empatados. 
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja ob�da melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
envie a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados.
7.28.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par�r de solicitação fundamentada feita
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compa�bilidade do preço em relação ao máximo es�pulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do
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art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que
apresentar preço manifestamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompa�veis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respec�vos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, através do e-
mail: cplsaude@saude.pi.gov.br ou sesapicpl@gmail.com, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena
de não aceitação da proposta.

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par�r de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo
8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
caracterís�cas do material ofertado, tais como marca, modelo, �po, fabricante e procedência, além de
outras informações per�nentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.7.  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a sua con�nuidade.
8.8. Nos itens não exclusivos para a par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va, man�do pelo
Conselho Nacional de Jus�ça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
d) Lista de Inidôneos, man�da pelo Tribunal de Contas da União - TCU(h�ps://contas.tcu.gov.br/ords/f?
p=INABILITADO:CERTIDAO:0:); 
9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subs�tuição das consultas das alíneas “b”,
“c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (h�ps://cer�doesapf.apps.tcu.gov.br/)
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o Poder
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Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impedi�vas Indiretas.
9.2.2. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
par�cipação.
9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.
9.5. Caso atendidas as condições de par�cipação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação -econômico financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução
Norma�va SEGES/MP nº 03, de 2018.
9.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Norma�va SEGES/MP nº 03, de 2018
mediante u�lização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o
terceiro dia ú�l anterior à data prevista para recebimento das propostas;
9.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respec�va documentação atualizada.
9.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sí�os eletrônicos oficiais emissores de cer�dões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
cer�dão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, , via e-mail cplsaude@saude.pi.gov.br no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena
de inabilitação.
9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permi�dos.
9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e
no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos somente em
nome da matriz.
9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
per�nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.
9.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.11. Habilitação jurídica: 

9.11.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da
Junta Comercial da respec�va sede;
9.11.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Cer�ficado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten�cidade
no sí�o www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respec�va
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.11.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no Registro onde
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tem sede a matriz, no caso de ser o par�cipante sucursal, filial ou agência;
9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9.11.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no
País;
9.11.7. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa �sica, nos termos da Instrução Norma�va RFB n. 971, de 2009
(arts. 17 a 19 e 165).
9.11.9. No caso de sociedade coopera�va: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respec�va sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
9.11.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respec�va;

 

9.12. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
9.12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.
9.12.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);
9.12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a
apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.12.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante,
per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual; 
9.12.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, rela�va à a�vidade
em cujo exercício contrata ou concorre;
9.12.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.13. Qualificação  Econômico-Financeira.

9.13.1. cer�dão nega�va de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.13.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.13.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do úl�mo
exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);
9.13.2.2. no caso de empresa cons�tuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
9.13.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
Nota Explica�va: a previsão do subitem acima decorre da disposição do Acórdão TCU nº 484-12-2007 –
Plenário. Sobre a diferenciação entre Balanço Intermediário e Balanço Provisório, referido acórdão
esclarece que: “Por outro lado, não se confunde balanço provisório com balanço intermediário. Aquele
consiste em uma avaliação precária, cujo conteúdo não é defini�vo. O balanço provisório admite re�ficação
ampla posterior e corresponde a um documento sem maiores efeitos jurídicos. Já o balanço intermediário
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consiste em documento defini�vo, cujo conteúdo retrata a situação empresarial no curso do exercício. A
figura do balanço intermediário deverá estar prevista no estatuto ou decorrer de lei.”
9.13.3. comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um), ob�dos  pela
 aplicação das seguintes fórmulas:

 

LG =
A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
A�vo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
A�vo Circulante

Passivo Circulante

9.13.3.1.    As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar o capital mínimo ou o
patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor es�mado da contratação ou do item per�nente.

 

9.14. Qualificação Técnica:

9.14.1. Comprovação de ap�dão para o fornecimento de bens em caracterís�cas, quan�dades e prazos
compa�veis com o objeto desta licitação, ou com o item per�nente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;
9.14.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes caracterís�cas:
9.14.1.1.1. Apresentar atestado comprovando o fornecimento de produto considerado, pela contratante,
compa�vel com o objeto licitado, de forma sa�sfatório e a contento, devidamente datado(s) e assinado(s)
9.14.2. A apresentação do atestado acima será acrescida da seguinte documentação:
9.14.2.1. Licença de Funcionamento emi�da da Vigilância Sanitária Municipal para exercer as a�vidades de
comercio de gêneros alimen�cios;
9.14.3. A inobservância das disposições de quaisquer dos itens acima, será mo�vo de inabilitação da
empresa vencedora;
9.15. Em relação às licitantes coopera�vas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar:
9.15.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respec�vas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da coopera�va, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º
da Lei n. 5.764 de 1971;
9.15.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;
9.15.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;
9.15.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;
9.15.5. A comprovação de integração das respec�vas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e
9.15.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da coopera�va: a) ata de
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fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos ins�tuídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três úl�mas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a coopera�va a
contratar o objeto da licitação;
9.15.7. A úl�ma auditoria contábil-financeira da coopera�va, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71
ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
9.16. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes exigências: 
9.16.1. Comprovação da existência de compromisso público ou par�cular de cons�tuição de consórcio,
subscrito pelas empresas que dele par�ciparão, com indicação da empresa-líder, que deverá possuir amplos
poderes para representar os consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento contratual, receber
e dar quitação, responder administra�va e judicialmente, inclusive receber no�ficação, in�mação e citação;
9.16.2. Apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada;
9.16.3. Comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quan�ta�vos de cada
consorciado, na forma estabelecida neste edital;
9.16.4. Demonstração, por parte do consórcio, pelo somatório dos valores de cada consorciado, na
proporção de sua respec�va par�cipação, do atendimento aos índices contábeis definidos neste edital, com
o acréscimo de 10% (dez por cento), para fins de qualificação econômico-financeira, na proporção da
respec�va par�cipação;
9.16.4.1. Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas empresas, não
será necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualificação econômico-financeira;
9.16.5. Responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas fases de
licitação e durante a vigência do contrato;
9.16.6. Obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas brasileiras
e estrangeiras;
9.16.7. Cons�tuição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e
9.16.8. Proibição de par�cipação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio de mais de
um consórcio ou isoladamente;
9.17. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene�cios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial
e das demonstrações contábeis do úl�mo exercício;
9.18. A existência de restrição rela�vamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital;
9.18.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação;
9.19. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte ou sociedade coopera�va equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de jus�fica�va;
9.20. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização;
9.21. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a)
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a con�nuidade da mesma;
9.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital;
9.23. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente;
9.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
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vencedor;
 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, da�lografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a úl�ma folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.3. Todas as especificações do objeto con�das na proposta, tais como marca, modelo, �po, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.
10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes úl�mos.
10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alterna�vas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.
10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali con�das ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.

 

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma mo�vada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo próprio do
sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a existência de
mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições
de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.
11.2.3. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, in�mados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento. 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
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repe�dos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não re�rar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados con�dos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garan�a de execução para a presente contratação.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
15.1.    Será exigida garan�a contratual dos bens fornecidos na presente contratação, complementar à legal,
conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de Referência.
 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados a par�r
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se
nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
16.2. Alterna�vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en�dade para a assinatura da
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e
devolvida no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.
16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o
seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns),
as respec�vas quan�dades, preços registrados e demais condições.
16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emi�do instrumento equivalente.

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emi�do instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
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Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.
17.2.1. Alterna�vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en�dade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para
esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de prazo de 05 (cinco) dias,
a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
jus�ficada do adjudicatário e aceita pela Administração.
17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi�da à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

17.3.1. referida Nota está subs�tuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con�das no edital e seus anexos;
17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar�gos 77 e 78 da Lei
nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos ar�gos 79 e 80 da mesma Lei.
17.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para iden�ficar possível
suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de
julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor
não es�ver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no
edital e anexos.
17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser man�das pelo licitante durante a vigência do contrato
ou da ata de registro de preços.
17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a
ata de registro de preços.

 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamento em sen�do geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo
de Referência, anexo a este Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

21. DO PAGAMENTO
    21.1.    As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
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22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
22.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/re�rar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;
22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
22.1.3. apresentar documentação falsa;
22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
22.1.6. não man�ver a proposta;
22.1.7. cometer fraude fiscal;
22.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injus�ficadamente.
22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significa�vos ao objeto da contratação;
22.4.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor es�mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;
22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até
cinco anos;
22.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administra�va neste Edital.
22.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;
22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com as demais sanções.
22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração
administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo
Administra�vo de Responsabilização – PAR.
22.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administra�va.
22.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público.
22.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
a União ou En�dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do Código
Civil.
22.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
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da proporcionalidade.
22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
22.14. As sanções por atos pra�cados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

23.1. Após o encerramento da etapa compe��va, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.
23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.
23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da úl�ma proposta individual apresentada durante a
fase compe��va.
23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será u�lizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos ar�gos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

24.    DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.
24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cplsaude@saude.pi.gov.br, ou
por pe�ção dirigida ou protocolada à Comissão Permanente de Licitação da Secretaria de Estado da Saúde
do Piauí, endereço: Avenida Pedro Freitas, s/nº, bloco A, Centro Administra�vo, Teresina-PI, CEP: 64.018-
900
24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
24.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
Edital e dos anexos.
24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
par�cipantes e a Administração.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automa�camente transferida para o primeiro dia ú�l subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
Pregoeiro.  
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília – DF.
25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.6.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
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entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação. 
25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços
eletrônicos h�p://www.saude.pi.gov.br/licitacoes, h�ps://sistemas.tce.pi.gov.br/muralic/, e também
poderão ser lidos e/ou ob�dos no endereço: Avenida Pedro Freitas, s/nº, bloco A, Centro Administra�vo,
Teresina-PI, CEP: 64.018-900, nos dias úteis, no horário das 8h00min às 13h30min, mesmo endereço e
período no qual os autos do processo administra�vo permanecerão com vista franqueada aos interessados
25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
25.12.1. ANEXO I – Termo de Referência;
25.12.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços
25.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;
24.12.3. ANEXO IV – Modelo de Declaração Unificada;
24.12.4. ANEXO V – Modelo de Carta Proposta para Fornecimento;

 

 

 

 

(ASSINADO E DATADO ELETRONICAMENTE)

ANTÔNIO LUIZ SOARES SANTOS

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE

 

 

 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2023

 (PROCESSO SEI 00012.015692/2021-94)

 

1. DO OBJETO.

1.1. Cons�tui objeto deste instrumento, o estabelecimento de elementos mínimos necessários para
Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento
de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, com vistas a suprir a demanda das unidades hospitalares sob gerenciamento
direto da Secretaria de Estado da Saúde do Piauí, em conformidade com as especificações e condições
estabelecidas neste instrumento.
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2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

2.1. Por se tratar de Licitação com Registro de Preços, os recursos para custeio das despesas decorrentes da
contratação que se seguir à licitação de que trata este Termo de Referência correrão à conta da
dotação orçamentárias do órgão par�cipante do registro de preços, para os exercícios alcançados pelo prazo
de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo do contratante, cujos programas de trabalho e elementos
de despesas específicos constarão da respec�va Nota de Reserva/Reserva Orçamentária.

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO.

3.1. A contratação dar-se-á por meio de seleção de proposta mais vantajosa, pelo atendimento às condições
estabelecidas no edital, obedecendo ao critério do menor preço por LOTE, através de procedimento
licitatório na modalidade Pregão, com amparo legal disposto na Lei nº 10.520/2002; Lei Estadual nº
7.482/2021; Lei Estadual nº 6.301/2013; ; Decreto Estadual nº 11.319/2004; Decreto Estadual nº
16.212/2015 e Lei Complementar n° 123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, e o Decreto Federal nº 10.024/2019, e as exigências estabelecidas no Edital e seus Anexos.

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS.

4.1. O objeto desta licitação enquadra-se como bem comum, conforme definido no parágrafo único, do art.
1º, da Lei 10.520/2002, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão obje�vamente definidos
neste Termo de Referência, tendo como base especificações usuais no mercado.

 

5. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONFERIDO AS ME’s, EPP’s e MEI’s EM CONTRATAÇÕES E LICITAÇÕES
PÚBLICAS.

5.1. Considerando as disposições con�das no art. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/06, modificada pela
LC 147/14, que estabelece um dever de prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar
preferência à contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediado local ou regionalmente,
independente de qualquer legislação específica editada pelo ente licitante;

5.2. Ademais, como forma de se admi�rem critérios diferenciados de contratações para micro e pequenas
empresas, a Lei Complementar 123/06 (alterada em 2014 pela Lei Complementar 147/14) define que a
administração pública deverá realizar processo licitatório des�nado exclusivamente à par�cipação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00
(oitenta mil reais);

5.3. Assim, dispõe a legislação que, em casos de licitações para celebração de contratos acima de R$
80.000,00, o ente público deverá estabelecer, desde que se trate de certame para a aquisição de bens de
natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas
e empresas de pequeno porte.

5.4. Trata-se de um sistema de cotas criado para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e
Microempreendedores Individuais, garan�ndo a estas en�dades a realização de licitação dividida em dois
itens, sendo que um destes itens não admi�rá a par�cipação de pessoas jurídicas que não estejam
contempladas no regime especial da Lei Complementar.

5.5. Considerando as peculiaridades do objeto e a forma de entrega do itens, optou-se pela realização do
certame  com julgamento realizado na forma menor preço por LOTE, o que inviabiliza a separação por cotas.

 

6. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO.

6.1. O Estado do Piauí, através da Secretaria de Estado da Saúde – SESAPI, administra uma Rede, no âmbito
do Sistema Único de Saúde – SUS, composta por 36 (trinta e seis) unidades hospitalares, das quais 34 estão
sob seu gerenciamento direto, proporcionando, desta forma, assistência aos piauienses, e brasileiros
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advindos de outros estados, na observância dos princípios de equidade, universalidade, integralidade,
descentralização e regionalização.

6.2. Tamanha estrutura atua distribuída pelas 12 Regiões de Saúde do Piauí, conformada ainda por unidades
hospitalares com perfil e/ou atuação diversos, �pificados em: Unidades Mistas de Saúde – UMS (06),
Hospitais Estaduais (12), Hospitais Regionais (10) e Hospitais Geral e de Referência Especializada (07);
notadamente os úl�mos concentrados na capital.

6.3. Outrossim, a SESAPI tem buscado a melhoria dos serviços de saúde ofertados pelos sobreditos EAS,
inves�ndo na incorporação de novas tecnologias e/ou abertura de novos serviços, aliados à modernização
da gestão, a fim de garan�r as condições de suficiência, regularidade, eficiência e economicidade.

6.4. Os processos de aquisição de bens materiais e/ou serviços, essenciais ao funcionamento dos EAS,
acontecerão de forma centralizada pela SESAPI, de modo a permi�r maior precisão e rapidez na tomada de
ações, assim como o seu efe�vo planejamento. Dentre as demandas comuns a todos os EAS está a
contratação de fornecimento de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS.

6.5. Em face de todo arcabouço jurídico supramencionado, coube a SESAPI realizar estudo de demanda para
se dimensionar a necessidade de cada EAS, iden�ficando assim os aspectos específicos relacionados à
matéria ora apreciada, os quais são apresentados em planilha anexa.

6.6. Frisa-se, por oportuno, que nos Termos do Art. 67, da Lei 8.666/93 e Decreto Estadual nº 15.093/93,
deverá ser designado servidor/representante, em específico, pela chefia imediata ou responsável pelo EAS,
com vistas a acompanhar/fiscalizar o efe�vo fornecimento dos GÊNEROS ALIMENTÍCIOS prestação do
serviço, devendo o mesmo atestar, em documento próprio, a sobredita execução ou eventuais ocorrências,
os quais serão encaminhados à DUAD/SESAPI.

6.7. Os produtos listados no item 22 serão fornecidos a todas as Unidades de Saúde gerenciadas pela
SESAPI, conforme detalhamento de Macrorregião. Cabendo aos fornecedores contratados o cumprimento
das exigências do presente Edital e demais anexos.

 

7. DO VALOR ESTIMADO.

7.1. O valor total es�mado da contratação é de R$ 43.198.313,40 (quarenta e três milhões cento e noventa
mil, trezentos e treze reais e quarenta centavos), e encontra-se disposto na planilha de especificações do
objeto constante do item 22 deste Termo de Referência.

7.2. Para a obtenção dos valores es�mados para o presente certame, referentes à tabela elencada no item
22 deste Termo de Referência, foi u�lizada a metodologia de pesquisa disposta na Instrução Norma�va CGE
Nº 01/2021, publicada no Diário Oficial do Estado nº 140, de 5 de julho de 2021, destacando que os preços
unitários e globais es�mados representam os valores máximos que a Administração se dispõe a pagar em
relação a cada item.

 

8. DA VALIDADE DOS PRODUTOS

8.1. Os gêneros alimen�cios não perecíveis deverão ter validade mínima de 80 (oitenta) por cento da
validade dos produtos determinada pelo fabricante, quando da entrega.

8.2. Os gêneros alimen�cios perecíveis deverão ter validade mínima de 80 (oitenta) por cento da validade
dos produtos determinada pelo fabricante, quando da entrega, estando em plenas condições de consumo e
mantendo todas as caracterís�cas de cada produto.

 

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.1. Comprovação de ap�dão para o fornecimento de bens em caracterís�cas, quan�dades e prazos
compa�veis com o objeto desta licitação, ou com o lote per�nente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. Para fins da comprovação de que trata este
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subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes caracterís�cas
mínimas:

9.1.1. Apresentar atestado (s) comprovando o fornecimento de produto considerado, pela Contratante,
compa�vel com o objeto licitado, de forma sa�sfatória e a contento, devidamente datada (s) e assinada (s).

9.1.2.  Caso o (s) atestado (s) seja (m) emi�do (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito privado, deverá (ão)
ser (em) apresentado (s) com firma reconhecida em cartório.

9.1.3. Não serão aceitos atestados emi�dos pela própria licitante.

 

10. PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO.

10.1. Os produtos deverão ser entregues nas Unidades Hospitalares descritas ao final deste Termo, com a
designação da Macrorregião, no horário das 08h00min às 17h00min, nos dias úteis, no prazo máximo de até
05 (cinco) dias corridos, em remessa parcelada, conforme requisição.

10.2. Os produtos perecíveis e la�cínios deverão ser entregues no prazo máximo de 02 (dois) dias, conforme
requisição, devendo ser entregues nos locais indicados no final deste termo, com base em cada
Microrregião.

10.3. A contagem do prazo de entrega iniciará com a assinatura do contrato e/ou confirmação do
recebimento da OF e/ou Nota de Empenho, que poderá ocorrer através de resposta ao e-mail de envio ou
contato telefônico.

10.4. No ato da entrega, a CONTRATADA deverá apresentar documento fiscal válido correspondente ao
fornecimento.

10.5. Se detectada qualquer inconformidade com a proposta ou avaria na embalagem deste, a
CONTRATADA será imediatamente informada, por escrito, devendo se manifestar em 24 (vinte e quatro)
horas do recebimento do comunicado;

10.6. A CONTRATADA fica obrigada a trocar, às suas expensas, o produto que for recusado por apresentar-se
danificado, ou se es�ver em desacordo com o disposto no Edital e seus anexos e na proposta vencedora;

10.7. Os produtos serão considerados recebidos PROVISORIAMENTE: 02 (dois) dias após a entrega pela
CONTRATADA, para conferência da conformidade dos produtos com as especificações e condições con�das
no Termo de Referência e neste contrato;

10.7.1. DEFINITIVAMENTE: em até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, após a
realização de testes de conformidade e vistoria, mediante a lavratura de Termo de Aceite, que será assinado
pelas partes, para que seja configurado o recebimento defini�vo.

10.7.2. Os gêneros alimen�cios perecíveis terão seu recebimento realizado mediante recibo, conforme art.
7º, §7º do Decreto Estadual nº 15.093, de 21 de fevereiro de 2013.

10.8. Nos termos do art. 15, § 8º, da Lei n. 8.666/1993, o recebimento de material de valor superior a R$
80.000,00 (oitenta mil reais) será feito por comissão de, no mínimo, 3 (três) membros.

 

11. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO.

11.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma
comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
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11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

12. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

12.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados conforme determina os art. 28 a 31 da Lei
Federal nº 8.666/93, devendo observar ainda as exigências seguintes para qualificação técnica, comprovada
conforme segue:

12.1.1. Comprovação de ap�dão para o fornecimento de bens em caracterís�cas, quan�dades e prazos
compa�veis com o objeto desta licitação, ou com o item per�nente, por meio da apresentação de atestado
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

12.1.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes caracterís�cas:

12.1.1.1.1. Apresentar atestado comprovando o fornecimento de produto considerado, pela Contratante,
compa�vel com o objeto licitado, de forma sa�sfatória e a contento, devidamente datado(s) e assinado(s).

12.1.2. A apresentação do atestado acima será acrescida da seguinte documentação:

a) Licença de Funcionamento emi�da da Vigilância Sanitária Municipal para exercer as a�vidades de
comercio de gêneros alimen�cios;

12.1.3. Garan�a de que o produto fornecido será subs�tuído, sem ônus para a Contratante, caso não esteja
de acordo com os padrões de qualidade exigidos;

12.1.4. A inobservância das disposições de quaisquer dos itens acima, será mo�vo de inabilitação da
empresa vencedora.

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

13.1. São obrigações da Contratante:

13.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

13.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

13.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

13.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

14.1. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos produtos, objeto do presente contrato, no local e nos prazos
estabelecidos pela CONTRATANTE, obedecendo rigorosamente às especificações do Edital e seus Anexos;

14.2. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do contrato,
informando à CONTRATANTE a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições;
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14.3. Credenciar, junto à CONTRATANTE, um representante para prestar esclarecimentos e atender às
reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato;

14.4. Manter um número telefônico, para abertura de chamados de manutenção e assistência técnica,
durante todo o período de garan�a dos equipamentos;

14.5. Manter um endereço de e-mail, para confirmação de abertura de chamados de manutenção e
assistência técnica, durante todo o período de garan�a além de receber no�ficações e demandas quanto os
termos deste termo de referência;

14.6. Fornecer a CONTRATANTE, em um prazo de 5 (cinco) dias úteis, quando solicitado, via e-mail ou
telefone:

14.7. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14.8. O transporte dos gêneros alimen�cios fornecidos deverá ser realizado por veículos adequados, em
perfeito estado de conservação, higiene e com o laudo de vistoria dos veículos para alimentos perecíveis,
tudo em conformidade com as exigências legais da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.

14.9. As condições de acondicionamento e transporte dos produtos devem ser conforme determina a
legislação vigente, podendo os produtos serem devolvidos sem quaisquer ônus à CONTRATADA, caso as
exigências não sejam atendidas.

14.10. No caso de alterações sensoriais (cor, odor, textura e paladar), Doença Transmi�da por Alimento -
DTA ou intoxicação alimentar, e sempre que julgar necessário, a CONTRATANTE, em parceria com técnico da
vigilância sanitária da Secretaria de Estado de Saúde do Piauí, fica responsável pela coleta de amostra(s) no
local onde se registrou a ocorrência, em até 24h (vinte e quatro horas), para as providências cabíveis.

 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto da licitação.

 

16. DO PAGAMENTO.

16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data final do
período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado, podendo a Parte Específica do Contrato prever prazo inferior.

16.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

16.3. Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o recebimento dos bens descritos
na nota fiscal apresentada.

16.4. Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a CONTRATADA deverá fazer constar da Nota
Fiscal correspondente, emi�da sem rasura, em letra bem legível em nome da CONTRATANTE, cujo CNPJ está
especificado na qualificação preambular do contrato, informando o número de sua conta corrente, o nome
do Banco e a respec�va Agência.

16.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para
pagamento.

16.6. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota
Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme
legislação em vigor.

16.7. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue, pela CONTRATADA, diretamente ao Fiscal deste
Contrato, que somente atestará a aquisição/fornecimento do objeto nomes de referência e liberará a
referida Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela mesma, todas as condições pactuadas.
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16.8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeçam a liquidação da despesa, aquela será
devolvida a CONTRATADA, pelo Gestor deste Contrato e o pagamento ficará pendente até que se
providencie pela CONTRATADA as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus
para a Contratante.

16.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efe�vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa
de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
formulas:

I=(TX/100)/365

EM= I x N x VP, onde:

I = índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

16.10. A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao contratante.

16.11. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos, conforme
Decreto Estadual 15.093/2013, arts. 5º e 6º:

a) Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela Caixa
Econômica Federal). Será aceito cer�ficado da matriz em subs�tuição ao da filial ou vice-versa quando,
comprovadamente, houver arrecadação centralizada;

b) Prova de regularidade para com a Jus�ça do Trabalho emi�da pelo TST (Cer�dão Nega�va de débitos
Trabalhistas);

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da Lei.

 

17. DO REAJUSTE

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

17.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA-E
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos
efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará a
CONTRATADA a importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice defini�vo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

17.4. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será obrigatoriamente o defini�vo.
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17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa
ser mais u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

17.6. Na ausência da previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

17.7. O reajuste será realizado por apos�lamento.

 

18. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA.

18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

19.1. As penalidades administra�vas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos ar�gos
81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei no. 8.666/93, e art. 7º da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das
sanções previstas neste Contrato.

19.2. Conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002, comete infração administra�va aquele que, convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de
entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não man�ver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

19.2.1. O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 19.3.
Ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

19.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor es�mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;

19.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Piauí e descredenciamento no CADUF/PI,
pelo prazo de até cinco anos.

19.4. MULTA

19.4.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injus�ficado na execução do contrato será calculada sobre
o valor dos bens não fornecidos, compe�ndo sua aplicação ao �tular do órgão contratante, observando os
seguintes percentuais:

19.4.1.1. De 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) dias;

19.4.1.2. De 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a par�r do 16º (décimo sexto) dia, até o
limite correspondente a 30 (trinta) dias;

19.4.1.3. De 1,0% (um por cento), por dia de atraso a par�r do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente,
aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93;

19.4.1.4. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
Contratada:

19.4.1.4.1. Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da contratante no
cumprimento de suas a�vidades;

19.4.1.4.2. Desatender às determinações da fiscalização da contratante;

19.4.1.4.3. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda
pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração come�da.
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19.4.1.5. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:

19.4.1.5.1. Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência,
negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros,
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados;

19.4.1.5.2. Pra�car por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou
má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada
em reparar os danos causados.

19.5. ADVERTÊNCIA

19.5.1. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

19.5.1.1. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que
acarretem pequeno prejuízo ao Estado do Piauí, independentemente da aplicação de multa moratória ou
de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;

19.5.1.2. Execução insa�sfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;

19.5.1.3. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das
a�vidades da contratante, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão
temporária e declaração de inidoneidade.

19.6. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

19.6.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com o Estado do Piauí pode ser aplicada aos licitantes e
contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução do
contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento
da in�mação;

19.6.2. A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Estado do Piauí será
aplicada nos seguintes prazos e situações:

19.6.2.1. Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:

19.6.2.1.1. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha
acarretado prejuízos significa�vos para o Estado do Piauí;

19.6.2.1.2. Execução insa�sfatória do objeto deste ajuste, se antes �ver havido aplicação da sanção de
advertência.

19.6.2.2. Por um ano:

19.6.2.2.1. Quando a contratada se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela
contratante.

19.6.2.3. Por 02 (dois) anos, quando a contratada:

19.6.2.3.1. Não concluir os fornecimentos contratados;

19.6.2.3.2. Fornecer bens em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade,
contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua subs�tuição ou correção no prazo
determinado pela contratante;

19.6.2.3.3. Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Estado, ensejando a
rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório;

19.6.2.3.4. Pra�car atos ilícitos, visando a frustrar os obje�vos da licitação;

19.6.2.3.5. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauí, em virtude de
atos ilícitos pra�cados;

19.6.2.3.6. Reproduzir, divulgar ou u�lizar, em bene�cio próprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consen�mento
prévio da contratante.



16/06/2023, 09:05 SEI/GOV-PI - 7975327 - Edital

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=8994018&infra_siste… 26/53

19.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

19.7.1. A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável pelo acompanhamento da
execução contratual se constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do Estado do Piauí,
evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Estado do
Piauí ou aplicações sucessivas de outras sanções administra�vas.

19.7.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação,
perante a autoridade que aplicou a penalidade, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02
(dois) anos.

19.7.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será aplicada
à contratada nos casos em que:

19.7.3.1. Tenha sofrido condenação defini�va por pra�car, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

19.7.3.2. Pra�car atos ilícitos, visando a frustrar os obje�vos da licitação;

19.7.3.3. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauí, em virtude de
atos ilícitos pra�cados;

19.7.3.4. Reproduzir, divulgar ou u�lizar em bene�cio próprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus empregados tenham �do conhecimento em razão de execução deste contrato, sem
consen�mento prévio da contratante, em caso de reincidência;

19.7.3.5. Apresentar qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o obje�vo de
par�cipar da licitação, ou no curso da relação contratual;

19.7.3.6. Pra�car fato capitulado como crime pela Lei 8.666/93.

19.7.4. Independentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores, a Contratada está sujeita
ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a administração propor que seja
responsabilizada:

19.7.4.1. Civilmente, nos termos do Código Civil;

19.7.4.2. Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das a�vidades contratadas ou do exercício
profissional a elas per�nentes;

19.7.4.3. Criminalmente, na forma da legislação per�nente.

19.8. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos bens que tenha sido multado, antes que tal
penalidade seja descontada de seus haveres.

19.9. As sanções serão aplicadas, de acordo com a Lei Estadual nº 6.782/2016 e Decreto Estadual nº.
11.319/2004, pela Contratante, facultada a defesa prévia da interessada, no respec�vo processo no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias
da abertura de vista, conforme § 3º do art. 87 da Lei nº. 8.666/93.

19.10. As multas administra�vas previstas neste instrumento não têm caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
come�das.

 

20. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

20.1. As propostas deverão ter validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de sua entrega e
serão selecionadas pelo critério MENOR PREÇOS POR LOTE, conforme o §1º do art. 45 da Lei 8.666/93.

20.2. Os produtos da proposta deverão ter "compa�bilidade de especificação técnica e de desempenho",
conforme estabelecida no art. 15, inc. I, da Lei nº 8.666/93;

20.3. As proponentes deverão apresentar propostas em consonância com as especificações técnicas deste
Termo de Referência com respec�vas marcas, modelos e preços dos produtos ofertados;
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20.4. As propostas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento
serão desclassificadas;

20.5. O pregoeiro poderá solicitar parecer técnico para os produtos deste Termo de Referência durante o
transcurso do procedimento licitatório;

20.6. A proposta da empresa deve estar em papel �mbrado, datada, assinada, com especificações em
conformidade com o solicitado, contendo indicação clara e detalhada do produto, bem como a validade
para cada produto ofertado;

20.7. A proposta deverá conter:

20.7.1. Nome da proponente, endereço completo, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou no Distrito
Federal;

20.7.2. Preço unitário e total do(s) item(s), devendo estar inclusos nos preços ofertados todos os tributos,
embalagens, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir
sobre o objeto desta licitação (Havendo divergência entre os preços unitários e total prevalecerá o primeiro,
e se a divergência for entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;

20.8. A proposta deve conter correio eletrônico (e-mail) válido para eventuais comunicações, inclusive
no�ficações financeiras.

 

21. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO PRODUTO - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

21.1. Os produtos deverão ser entregues nos seguintes locais, divididos pelas Macrorregiões a seguir
descritos, em quan�dades mensais es�puladas na tabela 1 do despacho 7387951.

 

Macrorregião MEIO NORTE

 TERRITÓRIO HOSPITAL MUNICÍPIO ENDEREÇO

1 Meio Norte Hospital Francisco Ayres
Cavalcante Amarante Praça Padre Virgilio, S/N

2 Hospital João Luiz de
Moraes

Demerval
Lobão

Rua Francisco de Carvalho Melo, 245 -
Bairro Centro - CEP      64390-000

3 Hospital Regional de
Campo Maior Campo Maior Avenida do Contorno,

S/N- Bairro São Luís - CEP: 64280-000

 

4
Hospital José Furtado
Mendonça

São Miguel do
Tapuio

Rua      Coletor José Araújo, S/N - Bairro
Centro - CEP: 64330-000

5 Hospital Areolino  de
Abreu Teresina Rua Joe Soares Ferry, 2420 - Bairro

Primavera         - CEP 64002-520

 6 Hospital Infan�l Lucídio
Portella Teresina

Rua. Gov. Raimundo Artur de
Vasconcelos, 220 - Centro - CEP: 64001-
450

 

7

Hospital Dirceu
Arcoverde da Polícia
Militar

Teresina Av. Higino Cunha, 1642 - Bairro Cristo Rei
- CEP 64014-535
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 8 Ins�tuto de Doenças
Tropicais Natan Portella Teresina

Rua. Gov. Raimundo Artur de
Vasconcelos, 151 - Centro - CEP 64001-
450

9 Maternidade Dona
Evangelina Rosa Teresina Av. Higino Cunha, 1552 - Bairro Cristo Rei

- CEP 64014-535

10 Unidade Integrada  do
Mocambinho Teresina Av. Prefeito Freitas Neto, S/N - Bairro

Mocambinho - CEP     64.009-600

 

 

Macrorregião CERRADOS

 TERRITÓRIO HOSPITAL MUNICÍPIO ENDEREÇO

1

Cerrados

Unidade Mista de Saúde
de Avelino Lopes Avelino Lopes Av. Eu�mio Alves, 174 – Bairro       

Novo Horizonte CEP:64965-000

2 Hospital Regional
Manoel de Sousa Santo Bom Jesus Av. Dr. Raimundo Santos, 546 Bairro

Centro - CEP: 64900-000

3 Hospital Estadual
Domingos Chaves Canto do Buri� Rua Marechal Dutra, 1266 - Centro -

CEP 64890-000

4
 

Hospital Estatual João
Pacheco Cavalcante

Corrente Rua Antonio Nogueira de Carvalho S/N
Bairro Centro - CEP:     64980-000

 5 Hospital Estadual Júlio
Borges Macêdo Curimatá Rua Princesa Isabel, 650 - Bairro Centro

- CEP: 64960-000

6 Hospital Regional Tibério
Nunes Floriano Rua Antonino Freire, S/N Bairro

Manguinha - CEP:64800-290

7 Hospital Regional
Senador Cândido Ferraz

São Raimundo
Nonato

Rua Cap. Newton Rubéns, 1351 – SRN-
PI - CEP: 64770-000

8
Hospital Estadual
Teresinha Nunes de

Barros

São      João  do
Piauí

Av. Cândido Coelho, 1215, Bairro Centro
- CEP 64760-000

9 Unidade Mista de Santa
Filomena Santa Filomena Rua Marquês de Paranaguá, 277 –

Bairro Centro CEP: 64945-000

10 Unidade mista de saúde
de Paes Landim Paes Landim R. Moraes, Paes Landim - PI, 64710-000

11 Hospital Regional Dirceu
Arcoverde Uruçuí Av. José Cavalcante, S/N Bairro Centro -

CEP: 64860-000
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Macrorregião LITORAL

 TERRITÓRIO HOSPITAL MUNICÍPIO ENDEREÇO

1

Litoral

Hospital Estatual
Leônidas Melo Barras Praça Monsenhor Boson, 210 - Bairro Centro -

CEP: 64100-000

2 Hospital Estadual Dr.
Júlio Hartman Esperan�na Rua Marechal Deodoro, 341, Bairro Centro -

CEP: 64180-000

3 Hospital Estadual
Gerson Castelo Luzilândia Rua João Carvalho, S/N- Bairro Itararé- CEP

64160-000

 

4
Hospital Regional
Chagas Rodrigues Piripiri Av. Dr. Pádua Mendes, 300 - Bairro Centro -

CEP: 64260-000

5 Hospital Estadual Dirceu
Arcoverde

 

Parnaíba
Rua Rodrigues Coimbra, 1650-Bairro
Rodoviária - CEP: 64218-660 -Parnaíba/PI

6 Hospital Colônia do
Carpina Parnaíba R. Dr. Mariano Lucas de Sousa, 508 - Frei

Higino, Parnaíba - PI, 64207-223

 

Macrorregião SEMI ÁRIDO

 TERRITÓRIO HOSPITAL MUNICÍPIO ENDEREÇO

1

 

 

Semi Árido

Unidade Mista de
Bocaína Bocaína Rua São Pedro, 541 – Bairro Centro CEP:

64630-000

2 Hospital Norbeto Moura Elesbão Veloso Rua Benício Alves da Silva, 577 - Bairro
Centro - CEP: 64325-000

3 Unidade Mista Pedro
Lopes Francinópolis Av. Abdon Portela, 57 – Bairro Centro

CEP: 64520-000

4 Unidade Mista de
Itainópolis Itainópolis Praça Coronel José Rodrigues Araújo, 119

CEP: 64565-000

5 Hospital Regional
Deolindo Couto Oeiras Av. Rui Barbosa, 586 - Bairro Centro

6 Hospital Local José de
Moura Fé

Simplício
Mendes

Rua Dr. José Moura Fé,604, Bairro Nova
Cidade - CEP 64700-000

7 Hospital Regional
Eustáquio Portela Valença Av. Santos Dumont, S/N - Bairro Centro -

CEP: 64300-000

 

22. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO.

22.1. Os valores es�mados para o objeto do presente certame, conforme já mencionado no item 7 deste
Termo de Referência, foram ob�dos u�lizando-se a metodologia de pesquisa disposta na Instrução
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Norma�va CGE Nº 1/2021, publicada no Diário Oficial do Estado nº 140, de 5 de julho de 2021, destacando
que os preços unitários e globais es�mados representam os valores máximos que a Administração se dispõe
a pagar em relação a cada item conforme abaixo:

ORD ESPECIFICAÇÃO DE ITENS DESCR.
Lote I -
Região
Litoral

Lote II -
Região
Meio
Norte

Lote
III -
Semi-
árido

Lote IV -
Região
Cerrados

valor
unitário

1 Acholatado em pó 400g Pct 1308 2988 1176 1608  R$      
5,99

2 Açúcar cristal 1 kg Kg 14040 32040 12600 17280  R$      
4,00

3 Água mineral 20l Garrafão
20 litros 1920 4392 1716 2352  R$    

11,90

4 Alho Kg 2340 5340 2100 2880  R$    
24,80

5 Amido de milho c/ 1 kg CX 1560 3576 1392 1908  R$      
7,65

6 Arroz longo fino �po 1 Kg 70200 160200 63000 86400  R$      
4,65

7 Aveia flocos c/ 250g Und 7020 16020 6300 8640  R$      
5,23

8 Azeitona 500g vd 1764 4020 1584 2172  R$    
14,65

9 Biscoito doce �po Maria 400g Pct 9360 21360 8400 11520  R$      
5,00

10 Biscoito salgado cream cracker
400g Und. Pct 7020 16020 6300 8640  R$      

5,12

11 Café moído emb. a vácuo c/ 250g Pct 16380 37380 14700 20160  R$      
6,90

12 Chá de camomila cx c/ 10 und cx c/ 10
sachês 936 2136 840 1152  R$      

5,40

13 Chá de hortelã cx c/ 10 und cx c/ 10
sachês 936 2136 840 1152  R$      

3,84

14 Chá de Ervas doce – Embalagem
10 sachês

cx c/ 10
sachês 936 2136 840 1152  R$      

5,60

15 Condimento colorau c/ 100g Pct 8196 18708 7380 10116  R$      
1,00
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16 Condimento de pimenta do reino
c/ 100g Pct 4212 9612 3780 5184  R$      

5,07

17 Condimento misto – Embalagem
100g Und 3876 8844 3468 4764  R$      

1,21

18 Extrato de tomate 350g Und 2808 6408 2520 3456  R$      
4,20

19 Farinha de mandioca �po
quebradinha c/ 1 kg Kg 4212 9612 3780 5184  R$      

6,36

20 Fécula de mandioca Kg 4212 9612 3780 5184  R$    
11,08

21 Farinha de trigo c/ fermento 1 kg Kg 1296 2952 1164 1596  R$      
7,04

22 Farinha de trigo s/ fermento 1 kg Kg 1872 4272 1680 2304  R$      
6,98

23 Farinha lactea c/ 210 g pct 4680 10680 4200 5760  R$      
9,68

24 Feijão carioca c/ 1 kg Kg 16380 37380 14700 20160  R$      
8,85

25 Feijão preto c/ 1 kg Kg 2808 6408 2520 3456  R$      
7,43

26 Fermento químico em pó 200g Und 1008 2280 888 1224  R$      
4,90

27 Flocão de arroz c/ 500g Pct 8784 20040 7884 10812  R$      
3,00

28 Flocão de milho c/ 500g Pct 21060 48060 18900 25920  R$      
3,80

29 Leite de coco 500ml Und 1176 2688 1080 1476  R$      
5,49

30 Leite desnatado em pó c/ 300g Pct 3024 6888 2688 3696  R$    
12,67

31 Leite desnatado uht c/ 1000 ml Lit 14820 33804 13308 18252  R$      
7,28

32 Leite em pó integral, pct c/ 200g pct 6180 14100 5544 7608  R$      
7,55

33 Leite integral uht c/ 1000 ml Lit 16380 37380 14700 20160  R$      
7,28
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34 Leite a base de soja – Embalagem
500g und 1176 2688 1080 1476  R$    

23,47

35 Macarrão espaguete c/ 500g Pac 16380 37380 14700 20160  R$      
4,76

36 Macarrão p/ lasanha 500g pct 1332 3060 1212 1656  R$      
8,00

37 Macarrão parafuso c/ 500g Pac 7020 16020 6300 8640  R$      
5,13

38 Margarina vegetal c/ 500g Lat 8424 19224 7560 10368  R$      
6,61

39 Milho pelado p/ canjica c/ 500g Pac 1296 2952 1164 1596  R$      
4,88

40 Milho verde Lat 5856 13368 5280 7236  R$      
3,69

41 Mingau Cereal a Base de Arroz –
600g Und 2160 4944 1956 2676  R$    

19,99

42 Mingau Cereal a Base de Arroz e
Aveia- 600g Und 2160 4944 1956 2676  R$    

21,50

43 Mingau Cereal a Base de Milho –
600g Und 2160 4944 1956 2676  R$    

19,54

44 Mingau Cereal a Base de
Mul�cereais – 600g Und 2196 5004 1980 2712  R$    

15,56

45 Neston c/ 400g Lat 1476 3348 1308 1800  R$    
18,59

46 Óleo de soja c/ 900 ml Und 7020 16020 6300 8640  R$      
8,78

47 Polpa de Fruta 500g diversos
sabores Pct 5304 12120 4752 6516  R$      

6,52

48 Polvilho c/ 1 kg Kg 7020 16020 6300 8640  R$    
10,55

49 Sal refinado c/ 1 kg Kg 4212 9612 3780 5184  R$      
0,97

50 Sardinha ao molho de tomate
125g Lat 14040 32040 12600 17280  R$      

5,65

51 Sardinha em óleo 125g Lat 2664 6072 2400 3288  R$      
6,00
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52 Suco de caju 500ml und 4284 9756 3828 5256  R$      
4,33

53 Suco de goiaba 500ml und 4284 9756 3828 5256  R$      
4,39

54 Suco de uva 500ml und 936 2136 840 1152  R$      
4,84

55 Vinagre c/ 500 ml und 2340 5340 2100 2880  R$      
3,77

56

Carne bovina acém, embalagem
em filme pvc transparente ou saco
plás�co transparente, contendo
iden�ficação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade,
marcas e carimbos oficiais, de
acordo com as portarias do
ministério da agricultura e
vigilância sanitária. - o produto
deverá conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 2436 5556 2184 3000  R$    
27,90

57

Carne bovina costela. Embalagem
em filme pvc transparente ou saco
plás�co transparente, contendo
iden�ficação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade,
marcas e carimbos oficiais, de
acordo com as portarias do
ministério da agricultura e
vigilância sanitária. - o produto
deverá conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 2520 5736 2244 3084  R$    
23,47

58

Carne bovina coxão duro,
embalagem em filme pvc
transparente ou saco plás�co
transparente, contendo
iden�ficação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade,
marcas e carimbos oficiais, de
acordo com as portarias do
ministério da agricultura e
vigilância sanitária. - o produto
deverá conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 11700 26700 10500 14400  R$    
31,95

59 Carne bovina coxão mole,
embalagem em filme pvc

KG 32760 74760 29400 40320  R$    
31,50
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transparente ou saco plás�co
transparente, contendo
iden�ficação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade,
marcas e carimbos oficiais, de
acordo com as portarias do
ministério da agricultura e
vigilância sanitária. - o produto
deverá conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

60

Carne bovina lagarto. Embalagem
em filme pvc transparente ou saco
plás�co transparente, contendo
iden�ficação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade,
marcas e carimbos oficiais, de
acordo com as portarias do
ministério da agricultura e
vigilância sanitária. - o produto
deverá conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 792 1800 720 984  R$    
34,00

61

Carne bovina moída sem gordura.
embalagem em filme pvc
transparente ou saco plás�co
transparente, contendo
iden�ficação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade,
marcas e carimbos oficiais, de
acordo com as portarias do
ministério da agricultura e
vigilânciasanitária.- oproduto
deverá conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 17556 40068 15780 21636  R$    
26,65

62

Fígado bovino. Embalagem em
filme pvc transparente ou saco
plás�co transparente, contendo
iden�ficação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade,
marcas e carimbos oficiais, de
acordo com as portarias do
ministério da agricultura e
vigilância sanitária. - o produto
deverá conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 1728 3936 1560 2136  R$    
15,75

63 Carne bovina pa�nho. Embalagem
em filme pvc transparente ou saco
plás�co transparente, contendo

KG 2436 5556 2184 3000  R$    
36,15
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iden�ficação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade,
marcas e carimbos oficiais, de
acordo com as portarias do
ministério da agricultura e
vigilância sanitária. - o produto
deverá conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

64

Carne Suína. Embalagem em filme
pvc transparente ou saco plás�co
transparente, contendo
iden�ficação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade,
marcas e carimbos oficiais, de
acordo com as portarias do
ministério da agricultura e
vigilância sanitária. O produto
deverá conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 1260 2868 1140 1560  R$    
22,09

65

Pernil de porco in natura.
Embalagem em filme pvc
transparente ou saco plás�co
transparente, contendo
iden�ficação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade,
marcas e carimbos oficiais, de
acordo com as portarias do
ministério da agricultura e
vigilância sanitária. O produto
deverá conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 11700 26700 10500 14400  R$    
17,14

66

Coxa e sobre coxa de frango in
natura. Embalagem em filme pvc
transparente ou saco plás�co
transparente, contendo
iden�ficação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade,
marcas e carimbos oficiais, de
acordo com as portarias do
ministério da agricultura e
vigilância sanitária. O produto
deverá conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 2796 6372 2508 3444  R$    
10,90

67 Frango in natura. Embalagem em
filme pvc transparente ou saco
plás�co transparente, contendo
iden�ficação do produto, marca do

KG 93600 213600 84000 115200  R$    
10,00
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fabricante, prazo de validade,
marcas e carimbos oficiais, de
acordo com as portarias do
ministério da agricultura e
vigilância sanitária. O produto
deverá conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

68

Peito de frango in natura.
Embalagem em filme pvc
transparente ou saco plás�co
transparente, contendo
iden�ficação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade,
marcas e carimbos oficiais, de
acordo com as portarias do
ministério da agricultura e
vigilância sanitária. O produto
deverá conter o mínimo de 80%
davalidade a par�r da data de
entrega

KG 46800 106800 42000 57600  R$    
12,53

69

Pira�nga em posta s/cabeça.
Embalagem em filme pvc
transparente ou saco plás�co
transparente, contendo
iden�ficação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade,
marcas e carimbos oficiais, de
acordo com as portarias do
ministério da agricultura e
vigilância sanitária. O produto
deverá conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 11700 26700 10500 14400  R$    
19,80

70

Linguiça �po calabresa.
Embalagem em filme pvc
transparente ou saco plás�co
transparente, contendo
iden�ficação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade,
marcas e carimbos oficiais, de
acordo com as portarias do
ministério da agricultura e
vigilância sanitária. O produto
deverá conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 1248 2832 1128 1548  R$    
14,15

71 Linguiça �po toscana. Embalagem
em filme pvc transparente ou saco
plás�co transparente, contendo
iden�ficação do produto, marca do

KG 1872 4272 1680 2304  R$    
13,90



16/06/2023, 09:05 SEI/GOV-PI - 7975327 - Edital

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=8994018&infra_siste… 37/53

fabricante, prazo de validade,
marcas e carimbos oficiais, de
acordo com as portarias do
ministério da agricultura e
vigilância sanitária. O produto
deverá conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

72

Salsicha embalagem em filme pvc
transparente ou saco plás�co
transparente, contendo
iden�ficação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade,
marcas e carimbos oficiais, de
acordo com as portarias do
ministério da agricultura e
vigilância sanitária. O produto
deverá conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 888 2016 804 1104  R$    
11,00

73 Ovos tamanho G cartela c/ 30 CARTELA 14040 32040 12600 17280  R$    
19,10

74 Queijo mussarela fa�ado. KG 936 2136 840 1152  R$    
33,79

75 Presunto de frango
desengordurado KG 612 1404 540 744  R$    

26,95

76

Pão de forma c/casca, pacote de
500g. Produto deverá ser
embalado em prato de papelão
laminado específico para este fim
e coberto com papel filme. O
produto deverá apresentar textura
macia e com sabor caracterís�co
do produto. Deve conter na
embalagem e�queta com o peso,
ingredientes, data de fabricação e
validade. O produto deverá conter
o mínimo de 80% da validade a
par�r da data de entrega

PCT 1260 2868 1140 1560  R$      
7,99

77

Pão francês, 1kg. Deve conter na
embalagem e�queta com o peso,
ingredientes, data de fabricação e
validade. O produto deverá conter
o mínimo de 80% da validade a
par�r da data de entrega

KG 11700 26700 10500 14400  R$    
18,86

78 Pão Hot Dog, pacote com 20 Und.
Deve conter na embalagem
e�queta com o peso, ingredientes,

pacote 16380 37380 14700 20160  R$    
17,00
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data de fabricação e validade. O
produto deverá conter o mínimo
de 80% da validade a par�r da
data de entrega

79

Pão para hamburguer, pacote com
10 Und. Deve conter na
embalagem e�queta com o peso,
ingredientes, data de fabricação e
validade. O produto deverá conter
o mínimo de 80% da validade a
par�r da data de entrega

pacote 1248 2832 1128 1548  R$      
7,30

80

Abacate in natura. De primeira
qualidade, apresentando grau de
maturidade apropriado para
consumo, sem danos oriundos do
manuseio de transporte e sem
sujidades. 1kg. O produto deverá
conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 2340 5340 2100 2880  R$      
5,00

81

Abacaxi in natura.de primeira
qualidade, apresentando grau de
maturidade apropriado para
consumo, sem danos oriundos do
manuseio de transporte e sem
sujidades. O produto deverá
conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

UND 2580 5892 2340 3204  R$      
4,94

82

Banana prata in natura. De
primeira qualidade, in natura,
apresentando grau de maturidade
apropriado para consumo, sem
danos oriundos do manuseio de
transporte e sem ausência de
sujidades. O produto deverá
conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 8892 20292 7980 10944  R$      
3,95

83

Laranja in natura. Madura, frutos
de tamanho médio, no grau
máximo de evolução no tamanho,
aroma e sabor da espécie,
uniformes, firmes, sem ferimentos
ou defeitos. 1kg. O produto deverá
conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 9252 21108 8304 11388  R$      
3,54
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84

Limão tai� in natura,de primeira
qualidade apresentando grau de
maturidade apropriado para
consumo, sem danos oriundos do
manuseio de transporte e sem
sujidades. 1kg. O produto deverá
conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 708 1620 660 900  R$      
3,79

85

Maçã in natura. De primeira
qualidade, apresentando grau de
maturidade apropriado para
consumo, sem danos oriundos do
manuseio de transporte e sem
sujidades. 1kg. O produto deverá
conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 2340 5340 2100 2880  R$      
8,03

86

Maracujá in natura. De primeira
qualidade, apresentando grau de
maturidade apropriado para
consumo, sem danos oriundos do
manuseio de transporte e sem
sujidades. 1kg. O produto deverá
conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 4680 10680 4200 5760  R$      
8,00

87

Melão Amarelo in natura.
Uniforme, sem ferimentos ou
defeitos com grau apropriado de
maturação. 1kg. O produto deverá
conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 4680 10680 4200 5760  R$      
4,90

88

Melancia in natura. De primeira
qualidade, apresentando grau de
maturidade apropriado para
consumo, sem danos oriundos do
manuseio de transporte e sem
sujidades. 1kg. O produto deverá
conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 10656 24312 9564 13116  R$      
2,90

89 Uva verde sem caroço in natura.
De primeira qualidade,
apresentando grau de maturidade
apropriado para consumo, sem
danos oriundos do manuseio de
transporte e sem sujidades. 1kg. O

KG 708 1620 660 900  R$    
11,45
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produto deverá conter o mínimo
de 80 % da validade a par�r da
data de entrega.

90

Mamão formosa in natura. De
primeira qualidade, apresentando
grau de maturidade apropriado
para consumo, sem danos
oriundos do manuseio de
transporte e de sujidades. 1kg. O
produto deverá conter o mínimo
de 80% da validade a par�r da
data de entrega

KG 4680 10680 4200 5760  R$      
7,22

91

Manga in natura. De primeira
qualidade, apresentando grau de
maturidade apropriado para
consumo, sem danos oriundos do
manuseio de transporte e sem
ausência de sujidades. 1kg. O
produto deverá conter o mínimo
de 80% da validade a par�r da
data de entrega

KG 2700 6156 2424 3324  R$      
4,36

92

Abóbora in natura. De primeira
qualidade, apresentando grau de
maturidade apropriado para
consumo. Com ausência de
sujidades, parasitas ou larvas. 1 kg.
O produto deverá conter o mínimo
de 80% da validade a par�r da
data de entrega

KG 3120 7104 2808 3852  R$      
5,30

93

ALFACE Crespa ou lisa, fresca de 1ª
qualidade, tamanho e cor
uniformes devendo ser bem
desenvolvidas, firme e intacta,
isenta de material terroso, folhas
senis ou danificadas e umidade
externa anormal, livre de resíduos
de fer�lizantes, parasitas e larvas,
sem danos �sicos e mecânicos
oriundos do manuseio e
transporte.

UND 3696 8424 3324 4560  R$      
4,95

94

Batata inglesa in natura. De
primeira qualidade, apresentando
grau de maturidade apropriado
para consumo. Com ausência de
sujidades, parasitas ou larvas.
Prazo de o produto deverá conter
o mínimo de 80% da validade a
par�r da data de entrega

KG 7020 16020 6300 8640  R$      
5,40
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95

Beterraba in natura de primeira
qualidade, apresentando grau de
maturidade apropriado para
consumo, sem danos oriundos do
manuseio de transporte e de
sujidades. 1kg. O produto deverá
conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 3516 8028 3180 4356  R$      
5,70

96

Batata doce in natura. De primeira
qualidade, apresentando grau de
maturidade apropriado para
consumo, sem danos oriundos do
manuseio de transporte e sem
sujidades. 1kg. O produto deverá
conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 3516 8028 3180 4356  R$      
5,62

97

Berinjela in natura de primeira
qualidade, apresentando grau de
maturidade apropriado para
consumo, sem danos oriundos do
manuseio de transporte e sem
sujidades. 1kg. O produto deverá
conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 648 1464 564 780  R$      
4,80

98

Cenoura in natura. Sem folhas, de
primeira, tamanho médio,
uniforme, sem ferimentos ou
defeitos, sem corpos estranhos.
1kg. O produto deverá conter o
mínimo de 80% davalidade a par�r
da data de entrega

KG 7020 16020 6300 8640  R$      
6,45

99

Cebola in natura. Não brotada,
sem danos fisiológicos ou
mecânicos, tamanho médio,
uniforme, sem ferimentos ou
defeitos. Com ausência de
sujidades. 1kg. O produto deverá
conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

kG 7020 16020 6300 8640  R$      
5,13

100 Cheiro verde c/coentro in natura.
De primeira qualidade,
apresentando grau de maturidade
apropriado para consumo, sem
danos oriundos do manuseio de
transporte e sem sujidades. O

UND 7020 16020 6300 8640  R$      
2,39
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produto deverá conter o mínimo
de 80% da validade a par�r da
data de entrega

101

Pepino in natura. De primeira
qualidade, apresentando grau de
maturidade apropriado para
consumo, sem danos oriundos do
manuseio de transporte e sem
sujidades. 1kg. O produto deverá
conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 3516 8028 3180 4356  R$      
4,43

102

Pimentão verde in natura. De
primeira qualidade, apresentando
grau de maturidade apropriado
para consumo, sem danos
oriundos do manuseio de
transporte e sem sujidades. 1kg. O
produto deverá conter o mínimo
de 80% da validade a par�r da
data de entrega

KG 1584 3600 1404 1932  R$      
6,75

103

Repolho verde in natura. De
primeira qualidade, apresentando
grau de maturidade apropriado
para consumo, sem danos
oriundos do manuseio de
transporte e sem sujidades. 1kg. O
produto deverá conter o mínimo
de 80% da validade a par�r da
data de entrega

KG 5856 13368 5280 7236  R$      
4,50

104

Repolho roxo in natura. De
primeira qualidade, apresentando
grau de maturidade apropriado
para consumo, sem danos
oriundos do manuseio de
transporte e sem sujidades. 1kg. O
produto deverá conter o mínimo
de 80% da validade a par�r da
data de entrega

KG 840 1920 756 1032  R$      
6,45

105

Tomate in natura. De primeira
qualidade, apresentando grau de
maturidade apropriado para
consumo, sem danos oriundos do
manuseio de transporte e sem
sujidades. Prazo de o produto
deverá conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 7020 16020 6300 8640  R$      
8,00
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106

Pimen�nha de cheiro in natura. De
primeira qualidade,apresentando
grau de maturidade apropriado
para consumo, sem danos
oriundos do manuseio de
transporte e sem sujidades. 1 kg. O
produto deverá conter o mínimo
de 80% da validade a par�r da
data de entrega

KG 720 1656 672 912  R$    
14,90

107

Macaxeira in natura. De primeira
qualidade, apresentando grau de
maturidade apropriado para
consumo, sem danos oriundos do
manuseio de transporte e sem
sujidades. 1kg. O produto deverá
conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 4920 11232 4440 6084  R$      
5,60

108

Maxixe natura. De primeira
qualidade, apresentando grau de
maturidade apropriado para
consumo, sem danos oriundos do
manuseio de transporte e sem
sujidades. 1kg. O produto deverá
conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 600 1368 528 732  R$      
5,95

109

Chuchu in natura. De primeira
qualidade, apresentando grau de
maturação apropriado para
consumo. Com ausência de
sujidades. 1 kg. O produto deverá
conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 3516 8028 3180 4356  R$      
5,44

110

Quiabo in natura. De primeira
qualidade, apresentando grau de
maturidade apropriado para
consumo, sem danos oriundos do
manuseio de transporte e sem
sujidades. 1 kg. O produto deverá
conter o mínimo de 80% da
validade a par�r da data de
entrega

KG 468 1068 420 576  R$      
8,35

 

valor Lote I R$ 7.893.237,00

valor Lote II R$ 18.217.140,84
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valor Lote III R$ 7.168.002,48

valor Lote IV R$ 9.829.933,08

valor Total do Lotes R$ 43.198.313,40

 

 

 

 

 

ANEXO II - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº (...)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2023-CPL/SESAPI.
PROCESSO SEI 00012.015692/2021-94

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   N.º XX/2023

 

 

O Estado do Piauí, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde - SESAPI, inscrita no CNPJ sob o no
06.553.564/0001-38, com sede à Av. Pedro Freitas, s/nº, bloco A, bairro São Pedro, Centro Administra�vo,
Teresina-PI, CEP: 64.018-900, neste ato representado por seu Secretário, Sr.  Antonio Luiz Soares
Santos portador da Cédula de Iden�dade nº 1.424.698 SSP-PI, CPF nº 057.220.698-41, nomeado(a) pela
Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula
funcional nº ...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20...., publicada no ...... de ...../...../202..., Processo SEI
nº 00012.015692/2021-94, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quan�dade(s) cotada(s), atendendo as
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as
disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual GÊNEROS ALIMENTÍCIOS,
especificados no Termo de Referência, anexo do edital de Pregão nº 03/2023 – CPL/SESAPI, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quan�dade, fornecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 

X Especificação
Marca

(se exigida
no edital)

Modelo

(se exigido
no edital)

Unidade Quan�dade Valor
Un

Prazo garan�a
ou validade
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. 3.1. O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será a
Secretaria de Estado da Saúde – SESAPI, conforme delegação específica emi�da para tal fim pela Secretaria
de Administração e Previdência do Estado do Piauí – SEADPREV, por meio da Portaria GAB. SEADPREV N°
025/2022- SEADPREV, publicada no Diário Oficial do Estado do Piauí nº 168, de 8 º de Fevereiro de 2022.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser u�lizada por qualquer órgão ou en�dade
da administração pública que não tenha par�cipado do certame licitatório, mediante anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente jus�ficada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as
regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013;
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por
órgãos ou en�dades de outras esferas federa�vas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e
pelas en�dades que não par�ciparam do registro de preços,
que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal
da u�lização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique
as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos par�cipantes;
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
en�dade, a... (máximo cinquenta) por cento dos quan�ta�vos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos par�cipantes;
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao (máximo
dobro)..... do quan�ta�vo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos par�cipantes, independente do número de órgãos não par�cipantes que eventualmente aderirem; 
4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e coopera�vas
enquadradas no ar�go 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso
o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o
órgão gerenciador e par�cipantes ou já des�nadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$
80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P);
4.5. Ao órgão não par�cipante que aderir à ata competem os atos rela�vos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não par�cipante deverá efe�var a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e jus�ficadamente, a prorrogação do prazo para
efe�vação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não
par�cipante

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a par�r da data de publicação deste
instrumento,  podendo ser prorrogada por igual período.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
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6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços pra�cados
no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as
negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço pra�cado no mercado por mo�vo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos
valores pra�cados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor pra�cado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos mo�vos e comprovantes
apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não re�rar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem jus�fica�va aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles pra�cados no
mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administra�va cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administra�vo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) par�cipante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e jus�ficados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injus�ficadamente, nos
termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos par�cipantes, caso no qual
caberá ao respec�vo órgão par�cipante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº
7.892/2013).
7.3. O órgão par�cipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art.
20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do
registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº
7892/13.
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8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de
Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

 

 

 

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO.

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ...../2023

(PROCESSO SEI 00012.015692/2021-94)

 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O
(A).......................................................... E A EMPRESA ............................................................. 

 

 

O Estado do Piauí, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde - SESAPI, inscrita no CNPJ sob o
no 06.553.564/0001-38, com sede à Av. Pedro Freitas, s/nº, bloco A, bairro São Pedro, Centro
Administra�vo, Teresina-PI, CEP: 64.018-900, neste ato representado por seu Secretário, Sr. Sr.  Antonio Luiz
Soares Santos portador da Cédula de Iden�dade nº 1.424.698 SSP-PI, CPF nº 057.220.698-41, nomeado(a)
pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ...........,
portador da matrícula funcional nº ....................................,., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ...................................,
em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
....................., portador(a) da Carteira de Iden�dade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº
........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão nº 03/2023,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada no fornecimento
de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, conforme especificações e quan�ta�vos estabelecidos no Termo de
Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

ITEM

 

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
IDENTIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR

1      

2      
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3      

...      

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na
data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º,
da Lei nº 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Órgão Orçamentário: 
Unidade Orçamentária: 
Programa: 
Ação (Proj/A�v/Op.Esp): 
Natureza da Despesa: 
Função: 
Subfunção: 
Fonte de Recursos: 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não haverá exigência de garan�a de execução para a presente contratação.

8. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
8.1. Será exigida garan�a contratual dos bens fornecidos na presente contratação, complementar à legal,
conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de Referência.

9. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital.

10. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO
10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
13.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art.
78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
13.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indica�vo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
14.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administra�vos e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial
da União e Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
18.1. É eleito o Foro da Teresina -PI para dirimir os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
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..........................................., .......... de.......................................... de 2023.
_________________________
Responsável legal da CONTRATANTE
_________________________
Responsável legal da CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
1-
2-

 

 

 

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA.

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2023.

(PROCESSO SEI 00012.015692/2021-94)

 

 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (xxx), sediada (Endereço Completo);

 

Declara, que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

SIM (     )                   NÃO (     )

 

Declara, que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos;

SIM (     )                   NÃO (     )

 

Declara, que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está
em conformidade com as exigências editalícias;

SIM (     )                   NÃO (     )

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no
presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

SIM (     )                   NÃO (     )

 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de aprendiz, a par�r de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9.854, de 27.10.99,
que altera a Lei nº 8666/93;
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SIM (     )                   NÃO (     )

 

Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para par�cipação de licitação na modalidade
de pregão, que estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

SIM (     )                   NÃO (     )

 

 

Declara, que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Norma�va SLTI/MP
nº 2, de 16 de setembro de 2009;

 

SIM (     )                   NÃO (     )

 

 

Declara, que não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição Federal;

SIM (     )                   NÃO (     )

 

 

Declara, que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de  reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho
de 1991.

 

SIM (     )                   NÃO (     )

 

 

 

(Local e Data)

 

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Iden�dade do Declarante)

 

OBS.: Está declaração deverá ser emi�da em papel �mbrado da empresa proponente e carimbada com o
número do CNPJ.

 

 

 

ANEXO IV - MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2023

(PROCESSO SEI 00012.015692/2021-94)

 

 

 

À Secretaria de Estado da Saúde - SESAPI,

 

Prezados Senhores,

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2023  – Comissão Permanente de Licitação - Carta-Proposta de
Fornecimento.

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, que
integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

 

RAZÃO SOCIAL:

 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: REPRESENTANTE E CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: ENDEREÇO e
TELEFONE:

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA

 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS

2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

 

PROPOSTA DE PREÇO

 

Item Descrição do Objeto Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total

01      

 

Valor total da proposta: R$ (por extenso)

* Descrever o item conforme especificações detalhadas no Termo de Referência

 

2.2. A proposta terá validade de 90 (noventa) dias, a par�r da data de abertura do Pregão.
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2.3. O prazo de entrega dos bens será de até 05 (cinco) dias corridos, em remessas parceladas, contados a
par�r da data do recebimento da NE – Nota de Empenho, nos Estabelecimentos Assistenciais de Saúde, no
período entre 07h30mim as 13h30mim, de segunda a sexta-feira,exceto feriados;

 

2.4. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os
encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc.), cotados separados e incidentes sobre a prestação de
serviços.

 

 

LOCAL E DATA

 

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE

 

(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO LUIZ SOARES SANTOS - Matr.0000000-0,
Secretário de Estado da Saúde, em 15/06/2023, às 15:10, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 7975327 e o
código CRC 6C135EAB.

 

Referência: Processo nº 00012.015692/2021-94 SEI nº 7975327

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

